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RESUMO 
A Política de Assistência Social alcançou status de política pública, a partir da 
Constituição/88 e da LOAS/93, sendo reconhecida como política de seguridade social 
com fontes definidas e diversificadas de recursos para seu financiamento. Apesar dos 
avanços legais esta política vem relutando para se materializar como política pública, 
pois as conquistas vem sendo implementadas num contexto político e econômico de 
ajuste fiscal, sob a égide do ideário neoliberal, demarcando a tensão entre o 
econômico e o social, elementos constitutivos das sociedades capitalistas. As 
características históricas que a demarcam não foram totalmente superadas. Em 2003, 
foi aprovada a implantação do Sistema Único da Assistência Social (SUAS) como 
estratégia de reestruturação desta política e na perspectiva de ampliação de direitos. 
Este artigo examina o financiamento da Assistência Social no contexto do SUAS, em 
Campina Grande-PB.  É resultado de pesquisa realizada no Programa Institucional de 
Iniciação Científica (PIBIC/UEPB), concluída em 2007. Adotou-se como método de 
coleta de dados a pesquisa documental. A pesquisa revela que no contexto de 
implantação do SUAS não foram alterados os recursos destinados e a esta política no 
município, mantendo-se os percentuais da série histórica, com baixa participação no 
orçamento total da Prefeitura.  
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orçamentária. 
 
I - INRODUÇÃO 
 
As reflexões contidas neste artigo são frutos dos resultados da Pesquisa: “A 
Assistência Social no contexto do Sistema Único da Assistência Social (SUAS): a 
configuração do seu financiamento”, desenvolvida no Programa de Iniciação Científica 
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(PIBIC/UEPB). Tem como objetivo analisar a configuração do financiamento da 
Assistência Social no contexto do SUAS, implantado a partir de 2005 no Brasil. O 
acompanhamento da definição e execução orçamentária das políticas sociais vem 
ganhando especial atenção dos pesquisadores, pois permite compreender sua 
natureza bem como a magnitude nas três esferas de governo. 
 Para realizar este estudo procuramos contextualizar a problemática do 
financiamento da Assistência Social na conjuntura nacional e nas macro-tendências 
societais.  Diante da invasão do ideário neoliberal, o Estado brasileiro passa a realizar 
cortes drásticos nos gastos sociais em nome do ajuste fiscal. Este contexto acarreta 
implicações político-ideológicas que demarcam as políticas sociais com tendências de 
retorno à filantropia, as parcerias e ao voluntariado.. 
 A implantação do Sistema Único da Assistência Social (SUAS) ocorre no seio 
de uma contradição: por um lado há a preocupação por parte do governo federal em 
resgatar os princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988 e da LOAS; e por 
outro lado, observa-se uma política macroeconômica do país de ajuste fiscal e 
redução do Estado, reeditada dos governos anteriores.   
  O contingenciamento dos gastos sociais destinados às Políticas Sociais 
decorre de condicionantes econômicos, políticos e ideológicos. Porém, vem sendo 
veiculada nos discursos oficiais, a alegação de que o motivo pela redução destes 
gastos é a escassez de recursos públicos, localizando o problema na crise fiscal do 
Estado. Em conseqüência disso, propõem-se para o enfrentamento um conjunto de 
medidas, como: Reforma do Estado, desvinculações orçamentárias, recentralização 
dos recursos na esfera federal, focalização e seletividade das políticas sociais. 
 A Política de Assistência Social alcançou status de política pública, a partir da 
Constituição de 1988 e da LOAS em 1993. A partir daí foi reconhecida como política 
de Seguridade Social, com gestão participativa e com fontes definidas e diversificadas 
de recursos (orçamento da seguridade social) para seu financiamento.  
Estas conquistas, portanto, foram implementadas num contexto político e 
econômico de ajuste fiscal, sob a égide do ideário neoliberal, demarcando a tensão 
entre o econômico e o social, elementos constitutivos das sociedades capitalistas.  
Esta tensão fica bem clara quando nos remetemos ao contexto da Constituição 
Federal de 1988, que “impulsionadas pelas lutas dos trabalhadores, conquistou 
espaços e direitos, balizados pelos princípios de democracia, justiça e equidade 
social” (CFESS, 2005), marcando um tempo de lutas em defesa do social, pautadas 
nos princípios da universalidade e direitos sociais.  Contudo, muitas dessas conquistas 
foram ceifadas e limitadas pela contra-reforma de orientação neoliberal que marcaram 
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os governos da década de 90 do século XX e na entrada deste século, evidenciando a 
vitória do econômico em detrimento do social.    
 A política de ajuste implantada pelo governo federal nos anos de 1990 rebateu 
drasticamente nas políticas sociais. Especificamente nas políticas de seguridade social 
(previdência, saúde e assistência social) as medidas adotadas foram mais nefastas, 
uma vez que estas políticas vêm sendo alvos de críticas e responsabilizadas pelos 
déficits públicos do Estado brasileiro, por garantir direitos incondicionais e não-
contratuais (saúde e assistência) junto com a contratual (previdência social).  
A Política de Assistência Social vem sendo alvo de ataques desde a sua 
regulamentação, pelos governos (Collor, Fernando Henrique Cardoso e Luis Inácio 
Lula da Silva) que, ao longo dos anos, vem adotando políticas focalizadas e seletivas, 
desconsiderando o princípio da Assistência Social previsto na LOAS no art. 4º, inciso I 
- “supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de 
rentabilidade econômica”.    
Apesar de ser reconhecida como política de seguridade social - direito do 
cidadão e dever do Estado desde 1988, esta política vem relutando para ganhar o 
status de política pública. As características históricas que a demarcam não foram 
totalmente superadas, uma vez que em muitos casos, para ter acesso a esta política, 
o critério é não ser cidadão, ou como diz Sônia Fleury, ter a “cidadania invertida”, pois 
os critérios de acesso são restritivos, focalizados, baseados na menor elegibilidade. 
Em 2003, na IV Conferência Nacional de Assistência Social, foi aprovada a 
implantação do Sistema Único da Assistência Social (SUAS) como estratégia de 
reestruturação desta política e na perspectiva de ampliação de direitos, debatido nas 
três esferas de governo, com participação de diversas representações governamentais 
e da sociedade civil. Este processo, desencadeado pela Secretaria Nacional de 
Assistência Social do Ministério de Desenvolvimento Social e combate à Fome (MDS) 
e impulsionado pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), expressa o 
compromisso de setores do governo Federal com o avanço na garantia dos direitos 
sociais previstos na LOAS.  
Observa-se uma preocupação, por parte do governo, em resgatar as diretrizes 
fundamentais da LOAS, quando defende  entre outras propostas, a  descentralização 
como estratégia de redefinição de atribuições e fortalecimento dos espaços 
participativos  com gestão democrática; uma reorganização no pacto federativo, 
quando prevê o repassa os recursos do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) 
para os municípios de forma automática, no caso dos benefícios e serviços e o 
conveniamento de programas e projetos com duração determinada, fortalecendo o 
princípio do município como ente federado.  
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Estando em processo de implantação desde o ano de 2004, o SUAS se depara 
com vários desafios para sua concretização e consolidação, uma vez que está sendo 
implantado num contexto de ajuste fiscal, se situando numa tensão entre os interesses 
econômicos e sociais.  
É neste cenário contraditório que se situa as nossas inquietações e nos desafia 
a buscar elementos, através desta pesquisa, que subsidiem as análises acerca do 
financiamento da política de assistência social no contexto do SUAS.   
 
II - O FINANCIAMENTO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL NO CONTEXTO DO AJUSTE 
FISCAL 
 
Para uma análise da  Assistência Social, especificamente no tocante ao seu 
financiamento no Brasil, faz-se necessário inseri-la no quadro mais amplo das 
mudanças nacionais e internacionais que vêm se configurando neste contexto de 
reforma do Estado e das políticas sociais, com desdobramentos nos gastos sociais e 
no sistema de proteção social. 
  A relevância do estudo do financiamento das políticas sociais consiste em 
oferecer uma análise no sentido de elucidar as concepções políticas e econômicas 
assumidas pelos governos. Consiste, ainda, em evidenciar as disputas políticas em 
torno do fundo público, constituindo um espaço privilegiado para compreender os 
conflitos em torno do papel da tensão entre o econômico e social. 
  Em relação ao financiamento da assistência social, a Constituição de 1988 e a 
LOAS estabelecem fontes definidas e diversificadas, criando os Fundos específicos 
nas três esferas de governo, com recursos para serem aplicados exclusivamente 
nesta política. 
No entanto, no início dos anos 90, a estratégia governamental para as políticas 
sociais é marcada pela formulação de nova agenda de reformas, cujo objetivo principal 
foi a revisão constitucional, no sentido de obstruir a consumação dos novos direitos 
garantidos naquela Carta, sobretudo durante o processamento da legislação 
complementar.  Somente em 07 de dezembro de 1993, é que a assistência social é 
aprovada como política pública, através de sua Lei Orgânica (LOAS/93). Essa Lei 
assegurou mudanças nas fontes de financiamento da Política de Assistência Social.  
Estudos relacionados ao financiamento desta política no Brasil apontam 
historicamente problemas relacionados ao seu caráter tradicionalmente insuficiente e 
perverso. Na acepção de Boschetti (2000), 
Insuficiente porque os recursos assegurados sempre estiveram aquém do 
necessário para a garantia de uma política assistencial sistemática, 
contínua e que respondesse as demandas sociais, além de não contar com 
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fontes seguras e definidas. E perverso, porque o recurso destinado à 
assistência social sempre teve uma natureza regressiva, ou seja, não 
assumiu uma função de redistribuição de renda (BOSCHETTI, 2000, p. 
415). 
 
  Outro determinante a ser destacado historicamente e que constituiu um 
entrave ao seu estatuto de política pública era a ausência de critérios transparentes de 
distribuição de recursos. Estes se constituíam como estratégia de fortalecimento do 
clientelismo político, predominante nesta área, caracterizando-se por ações 
fragmentadas, descontínuas e pontuais, subordinadas aos interesses clientelistas e as 
sobras orçamentárias. 
Essas considerações nos permitem apreender a problemática do financiamento 
das políticas sociais em geral, e da Assistência Social em particular, vinculado ao 
contexto de contingenciamento dos gastos sociais ao qual estamos submetidos, em 
função do combate ao déficit público, ou seja, do contexto de retração do investimento 
estatal no enfrentamento da questão social. 
Este ambiente não é o mais favorável para as práticas democráticas, atingindo 
o processo de descentralização político-administrativa, que coloca grandes desafios 
para os municípios, que se encontram, a maioria deles, sem condições de cumprir 
suas competências constitucionais, uma vez que nesta ultima década foi promovida 
uma recentralização de recursos no governo federal, sendo atualmente mantida a 
mesma orientação. Essas medidas foram concretizadas através do Fundo Social de 
Emergência (FSE), criado em 1994, passando pelo Fundo de Estabilidade Fiscal 
(FSE), que se transformou na Desregulamentação da União (DRU), prevista para 
vigorar até 2007 e que foi mantida neste governo, inclusive com proposta de 
prorrogação até 2011. Estes Fundos são compostos por 20% do produto da 
arrecadação de todos os impostos e contribuições sociais (exceto as contribuições 
pagas ao INSS), para o governo utilizar em outros fins. Estas são medidas reduzem 
consideravelmente os recursos destinados para as políticas sociais, sejam elas da 
seguridade social ou não.   
O financiamento da assistência social é orientado, a partir da Constituição 
Federal de 1988, no Art. 195 e da LOAS, pelo princípio da co-responsabilidade entre 
governos federal, estadual e municipal e suas fontes se originam tanto do orçamento 
da seguridade social como do orçamento fiscal.  Apesar desses instrumentos, 
observa-se, no entanto, que houve poucas alterações no que diz respeito à efetivação 
destas diretrizes e princípios previstos na LOAS.   
Estudos profícuos acerca do financiamento da assistência social revelam que 
duas importantes tendências têm marcado o comportamento dos recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social (FNAS).  A primeira é o crescimento constante dos 
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recursos, que passaram de 0,6% do orçamento da seguridade social, em 1996, ano de 
sua regulamentação, para 2,5%, em 2002, elevando para 2,70 % em 2003 e 3,84 % 
em 2004 (BOSCHETTI, 2004). Em 2005 representou 4%.  A segunda tendência é de 
crescente concentração desses recursos no Benefício de Prestação Continuada (BPC) 
que foi responsável por 79,5% dos recursos do FNAS em 2003, 92% em 2004 e 
89,15% em 2005, o que reduz os recursos para os programas, serviços e projetos 
continuados, executados no âmbito dos municípios.  Na execução orçamentária do 
FNAS de 2005 o SUAS só teve um gasto de R$ 103.044.191, correspondendo a 
0,99% do FNAS (BOSCHETTI & SALVADOR, 2006). 
Recentemente a área da assistência social foi reorganizada no sentido de 
aperfeiçoar o sistema e consolidar a política como direito social através do SUAS.   
Não há dúvidas que o redesenho desta política representa um avanço nesta área, 
inclusive com o reconhecimento, tanto na PNAS de 2004 como na NOB / SUAS (2005) 
da necessidade do rompimento das práticas até então existentes. 
No ano de 2005 foi aprovado a Norma Operacional Básica (NOB/SUAS / 2005) 
e uma série de Portarias que disciplinam a operacionalização da gestão da Política de 
Assistência Social. Estas normas estabelecem a divisão de competências e 
responsabilidades entre as três esferas de governo, os níveis de gestão de cada uma 
dessas esferas (e os pisos de atenção correspondentes), a forma de gestão financeira 
e os critérios de partilha de recursos.  A implantação do Sistema Único de Assistência 
Social,  sistema público não- contributivo, descentralizado e participativo, que tem por 
função a gestão do conteúdo específico da assistência social no campo da proteção 
social, representa um avanço considerável na trajetória da construção dessa Política. 
No entanto, é um grande desafio, principalmente no que tange à delimitação de 
competências entre as instâncias de governo e o co-financiamento. 
Segundo Lanzetti e Martins (2007), a nova sistemática de financiamento do 
SUAS é alicerçada no cumprimento do inciso IX do art. 18 da LOAS e do preconizado 
na PNAS/2004, no sentido de que a partilha dos fundos siga critérios pautados em 
diagnósticos e indicadores socioterritoriais que dêem conta de contemplar as 
demandas e prioridades e as diversidades apresentadas pelas diferentes realidades. 
”São considerados nesse processo o porte dos municípios, a complexidade e a 
herarquização dos serviços, com a efetivação do co-financiamento de maneira 
sistemática, superando a relação convenial tradicional e incorporando e ampliando o 
financiamento dos serviços de caráter continuado” (NOB/SUAS,2005:130). 
A NOB/SUAS (2005) estabelece os novos mecanismos e formas de 
transferência de recursos federais visam consolidar o repasse regular e automático 
fundo a fundo, com o objetivo de apoiar técnica e financeiramente os municípios, os 
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estados e o Distrito Federal nas despesas com os serviços socioassistenciais de 
proteção social básica especial. Essa nova sistemática, além de menos burocrática, 
torna o Governo Federal mais eficiente no alcance desse objetivo, fortalece os 
conselhos de assistência social e todas as instâncias de controle social, possibilitando 
maior eficácia na aplicação dos recursos públicos. 
Esforços nessa direção, por parte do Governo Federal, têm sido empreendidos, 
a exemplo do Índice SUAS. No entanto, o Sistema está em construção, as 
experiências locais que serviram de base para sua criação continuam avançando, 
enquanto grande parte dos estados e municípios está nos primeiros passos;  outros 
apenas engatinham com grande dificuldade, em algumas situações, ainda  no período  
pré-Constituição de 88, praticando o assistencialismo, sem controle social (LANZETTI 
e MARTINS, 2007) 
 
III - O FINANCIAMENTO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE - PB NO CONTEXTO DO SUAS  
 
 Analisando os documentos oficiais de domínio público, como: Leis 
Orçamentárias Anuais (LOA), Balanços Gerais, Leis de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), Plano Plurianual (PPA 2006-2009) da Prefeitura Municipal de Campina 
Grande-PB (PMCG), entre outros, é possível indicar que concepção de assistência 
social vem sendo assumida por este município.  
 A receita oriunda dos principais impostos no município em 2005 foi de R$ 
105.905.779,99, sendo R$ 44.996.030 provenientes do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e sobre Serviços de Telecomunicações e Transportes Interestadual e 
Intermunicipal (ICMS), R$ 35.442.298 do Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM), R$ 5.806.348 do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA), R$ 2.606.408 do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e R$ 10.855.034 
do Imposto sobre Serviços de Qualquer natureza (ISS), entre outros, como revela o 
gráfico 1.  
 
 
 
Gráfico 1 - Principais fontes de recursos da PMCG em 2005  
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 Fonte: Elaboração própria, baseada nos Balanços Gerais da PMCG do ano de 2005. 
 
 Os dados acima revelam que 73% das receitas da PMCG em 2005 foram 
transferidas da União e do Estado, sendo apenas 15% do total da receita tributária 
oriunda de arrecadação própria, indicando uma forte dependência, desse município, 
das receitas transferidas.   
 Os recursos empenhados na PMCG da Administração Direta no ano de 2005 
foram R$ 125.870.091. Desse total, apenas R$ 2.068.361, ou seja, 1,64% foram 
executados pela Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS), órgão 
responsável pela formulação e execução do SUAS, de acordo com os Balanços 
Gerais da PMCG de 2005. É importante destacar que as receitas dos Fundos e de 
outros órgãos (autarquias) 7, que são consideradas órgãos da Administração Indireta 
totalizaram, neste ano, R$ 105.043.400, contabilizando, juntamente com as demais 
receitas constitucionais da administração direta, o orçamento da PMCG de R$ 
219.217.508. 
   Na SEMAS, no ano de 2005, foi gasto R$ 2.045.926,44 com despesas 
correntes e apenas R$ 22.434,90 com despesas de capital, pouco mais de 1% dos 
gastos totais desta secretaria. Esta vem sendo uma tendência nesta política a nível 
nacional, estadual e municipal. Ainda no tocante aos gastos da administração direta 
com a assistência social, neste município, os dados revelam uma estagnação nestes 
últimos dez anos, não ultrapassando 2% do orçamento próprio, como revela a tabela 
1, nos permitindo indicar que a LOAS e o SUAS não alteraram o quadro do 
financiamento da Assistência Social neste município. 
 
 
Tabela  1  - percentual gasto com a assistência social  no orçamento geral da  PMCG     (1997 – 2006) 
                                                 
7 São considerados órgãos da Administração Indireta, os seguintes: Instituto de Previdência do Servidor Municipal 
(IPSEM), Agência Municipal de Desenvolvimento (ANDE), Empresa Urbanização Borborema (URBEMA), 
Superintendência Trânsito Transporte Público (STTP), Fundo Municipal Defesa Direitos Difusos (FMDD), Fundo 
Municipal de Assistência Social (FMAS), Fundo Municipal da Infância e da Adolescência (FMIA) e Fundo Municipal do 
Meio Ambiente (FMMA). 
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ANO Orçamento executado na PMCG Orçamento executado na SEMAS 
% no orçamento geral da 
PMCG 
1997 53.702.492 1.272.277 2,36 
1998 61.959.046 1.397.142 2,25 
1999 130.583.811 1.619.771 1,24 
2000 124.990.439 2.831.133 2,26 
2001 135.873.863 2.123.580 1,56 
2002 103.282.874 1.858.600 1,79 
2003 109.064.505 2.560.163 2,35 
2004 185.531.085 3.511.429 1,89 
2005 125.870.091 2.068.361 1,62 
2006 149.858.890 3.440.462 2,29 
Fonte: Balanços Gerais da PMCG. Elaboração própria. 
 
 Acrescido dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS), no 
ano de 2005, já no contexto do SUAS, foi executado pela SEMAS R$ 5.487.474 com a 
Política de Assistência Social neste município. Desses recursos executados, R$ 
2.068.361,  ou seja, 37,7% são oriundos de recursos próprios do tesouro municipal e 
R$ 3.419.113, ou seja, 62,3% são oriundos do Fundo Nacional de Assistência Social 
(FNAS). Pela análise da composição de recursos do FMAS não verifica-se  recursos 
oriundos do Fundo Estadual da Assistência Social (FEAS), como  prevê a NOB/SUAS 
(2005), comprometendo o modelo de gestão, que se baseia no co-financiamento das 
três esferas de governo. É importante destacar um aumento dos recursos executados 
na Política de Assistência Social (considerando as duas unidades orçamentárias) de 
13% em relação ao ano de 2004. No entanto, ao examinar os recursos por unidade 
orçamentária, verifica-se que a SEMAS executou apenas 59% do orçamento de 2004 
e o FMAS executou 19,48 % a mais em relação ao mesmo ano, como pode ser visto 
na tabela 2. 
 
Tabela 2 - Variação entre a previsão e a execução orçamentária dos recursos da  SEMAS e FMAS nos 
anos de 2004 e 2005 da PMCG  (Em mil reais) 
Unidade 
orçamentária 
Previsão 
2004 
Previsão 
2005 
Variação 
% 
Execução 
2004 
Execução 
2005 
Variação 
% 
SEMAS 3.322.000 4.226.170 +21,3% 3.511.429,79 2.068.361,34 - 41% 
FMAS 2.756.900 3.733.000 +26,1% 2.752.876,98 3.419.113,37 +19,48% 
Fonte: Elaboração própria baseada nos Balanços Gerais 2004 e 2005 e nas LOAs 2004 e 2005 da 
PMCG. 
  
 O ano de 2005 correspondeu ao ano de implementação do SUAS no Brasil. 
Contraditoriamente, no município de Campina Grande, esse período representou uma 
das menores execuções orçamentárias dos últimos anos, sendo executado apenas 
49% do valor previsto,  só perdendo para a Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 
que executou apenas 44,6% dos recursos. 
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IV - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A Política de Assistência Social vem enfrentando grandes dificuldades na 
alocação de recursos para se constituir política pública de seguridade social. Em 
Campina grande, lócus empírico de nossa pesquisa, esta realidade não é diferente, 
uma vez que esta política  vem executando nos últimos dez anos, recursos ínfimos em 
torno de 2% do total do orçamento da PMCG. Curiosamente, no contexto da LOAS, e 
mais recentemente no contexto do SUAS,   não observa-se um aumento de recursos 
para esta política. Quanto ao FMAS, que  é um instrumento de co-financiamento das 
três esferas de governo,  a evolução de seus recursos permite afirmar uma 
estagnação e direcionamento para os programas definidos pelo Governo Federal.  
 Um exemplo claro dessa situação ocorreu no ano de 2005, que corresponda ao 
ano de implementação do SUAS. Embora tenha havido um aumento de 21,03% na 
previsão de recursos para a SEMAS para este ano, a sua execução foi de apenas 
49%.  Este dado nos instiga e leva-nos a afirmar que a compreensão assumida pelo 
gestor acerca da Política de Assistência Social neste município vem colaborando para 
o seu desmonte e/ou restrição. Situações como as ocorridas em Campina Grande, 
deixam ainda mais claro a necessidade de se conquistar a vinculação orçamentária  
de recursos para a  assistência social, em que seria destinado um percentual fixo nas 
três esferas de governo para esta política, como ocorreu recentemente na área da 
saúde, com a EC n. 29 de setembro de 2000. Sabemos que a questão da vinculação 
orçamentária não agrada a equipe econômica dos governos neoliberais, uma vez que 
priorizam utilizar os recursos públicos para outros fins, a exemplo do pagamento da 
dívida, do que nas políticas sociais.  Nesse sentido,  a assistência social não alcançou 
status de política pública como asseguram a LOAS e a Constituição Federal. O SUAS 
por sua vez ainda não dispõe de força para alterar esse quadro, já que encontra-se  
submetida a numa conjuntura de ajustes políticos e econômicos. 
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